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Gestão do INSS altera regras da GDASS 
 sem diálogo com entidades sindicais

A gestão do Instituto Nacional do 
Seguro Social (INSS) publicou re-
centemente a Instrução Normativa nº 
201/2026, promovendo mudanças sig-
nificativas nos critérios e procedimen-
tos de avaliação da Gratificação de 
Desempenho de Atividade do Seguro 
Social (GDASS), sem qualquer debate 
prévio com as entidades representati-
vas dos trabalhadores.

A medida foi apresentada durante 
reunião da mesa setorial de negocia-
ção do INSS, realizada na última se-
gunda-feira (6), espaço que reúne re-
presentantes da gestão e entidades 
nacionais, como a Confederação Na-
cional dos Trabalhadores em Seguri-
dade Social (CNTSS) e outras organi-
zações sindicais.

De acordo com relatos das entidades 
presentes, a nova normativa altera de 
forma ampla os critérios de avaliação 
da GDASS, incluindo a redefinição de 
pontuações e parâmetros de desem-
penho. Na prática, as mudanças po-
dem impactar diretamente a remunera-
ção dos servidores, abrindo margem, 
inclusive, para redução salarial, o que 
gerou forte preocupação e reação ime-
diata das representações sindicais.

A justificativa apresentada pela ges-
tão do INSS para as alterações foi a 
implementação de uma nova platafor-
ma digital do Governo Federal, que 
passará a concentrar os processos 

de avaliação. No entanto, as entidades 
não aceitaram o argumento.

Para os representantes dos trabalha-
dores, qualquer mudança nos critérios 
da GDASS deve necessariamente pas-
sar por alteração do decreto que re-
gulamenta a gratificação, além de ser 
debatida no âmbito do Comitê Gestor 
Nacional de Avaliação de Desempenho 
(CGNAD), instância legítima para tratar 
do tema.

Diante da gravidade da situação, a 
CNTSS já solicitou a convocação ur-
gente de uma reunião do CGNAD, com 
o objetivo de discutir a medida e exigir 
esclarecimentos da gestão do INSS. 
Além disso, a entidade também articula 
a formalização de um pedido de revo-
gação da instrução normativa.

O Sindsprev-PE acompanha com 
preocupação o cenário e reforça que 
mudanças que impactam diretamente 
a vida funcional e financeira dos ser-
vidores não podem ser feitas de forma 
unilateral, sem transparência e sem di-
álogo com as entidades sindicais.

A defesa de processos justos de ava-
liação, construídos coletivamente e com 
segurança jurídica, é fundamental para 
garantir os direitos dos trabalhadores e 
a valorização do serviço público.

O sindicato seguirá atento aos desdo-
bramentos e manterá a categoria infor-
mada sobre os próximos passos dessa 
mobilização.


